COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 034/2022
PROJETO DE LEI N°: 030/2022
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei Nº 030/2022 que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR, POR PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, PROFISSIONAL PARA ATUAR NO PROGRAMA MUNICIPAL DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, NOS TERMOS DO ART.14 DA LEI FEDERAL Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 E AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
	Recebido: 07/06/2022
	Votado: 15/06/2022


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	x
	


Trata-se de projeto de lei que objetiva autorizar a contratação temporária de especial interesse público de um agente de endemias, 40h semanais, com salário de R$1.419,46 (hum mil, quatrocentos e dezenove reais e quarenta e seis centavos), acrescidos de 40% em razão da insalubridade. Segundo consta no Projeto, são requisitos mínimos para contratação possuir ensino Fundamental Completo; Carteira Nacional de Habilitação Categoria B, idade Mínima de 18 anos, entre outros. O período de contratação previsto será de 24 meses. Ainda, a contratação será precedida de processo seletivo.

O Município implementou um programa municipal de combate a endemias em 2017. O programa objetiva o controle e monitoramento de vetores, em razão da necessidade de controle do mosquito transmissor da dengue, zika e chikungunya. Ocorre que diante do contesto atual, fato notório, estamos diante de um aumento exponencial de casos de dengue, sendo que a equipe do programa necessita de reforço. Os órgãos públicos estão fazendo uma força tarefa para combater com maior eficácia os focos dos mosquitos.

O projeto objetiva ainda a autorização para abertura de crédito adicional suplementar, no valor de R$15.000,00 (quinze mil reais), isso porque, embora a despesa estive prevista na LOA 2022, o recurso não é suficiente e precisa ser suplementado. Conforme Parecer Jurídico n°034/2022, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Vera. Susana Exner


	x
	

	Vice-Presidente: Ver. Daniel E.  Krummenauer


	x
	

	Relatora: Vera. Karen P. H. Schaeffer 


	x
	


PARECER JURÍDICO N° 034/2022
REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 030/2022 – “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR, POR PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, PROFISSIONAL PARA ATUAR NO PROGRAMA MUNICIPAL DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, NOS TERMOS DO ART.14 DA LEI FEDERAL Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006 E AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da distribuição:  08/06/2022                  Data da votação: 15/06/2022

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva autorizar a contratação temporária de especial interesse público de um agente de endemias, 40h semanais, com salário de R$1.419,46 (hum mil, quatrocentos e dezenove reais e quarenta e seis centavos), acrescidos de 40% em razão da insalubridade. Segundo consta no Projeto, são requisitos mínimos para contratação possuir ensino Fundamental Completo; Carteira Nacional de Habilitação Categoria B, idade Mínima de 18 anos, entre outros. O período de contratação previsto será de 24 meses. Ainda, a contratação será precedida de processo seletivo.

O Município implementou um programa municipal de combate a endemias em 2017. O programa objetiva o controle e monitoramento de vetores, em razão da necessidade de controle do mosquito transmissor da dengue, zika e chikungunya. Ocorre que diante do contesto atual, fato notório, estamos diante de um aumento exponencial de casos de dengue, sendo que a equipe do programa necessita de reforço. Os órgãos públicos estão fazendo uma força tarefa para combater com maior eficácia os focos dos mosquitos.
O projeto objetiva ainda a autorização para abertura de crédito adicional suplementar, no valor de R$15.000,00 (quinze mil reais), isso porque, embora a despesa estive prevista na LOA 2022, o recurso não é suficiente e precisa ser suplementado.

É o relatório.
2) PARECER

Quanto ao objeto do projeto, primeiramente, ressaltamos que o fundamento jurídico para a contratação temporária de agentes estatais pela Administração pública encontra-se no artigo 37, inciso IX, da Constituição da Federal. Registra-se que a contratação de servidores temporários de excepcional interesse público, deverá respeitar além do disposto na Constituição Federal, os seguintes requisitos: para cada contratação independente do Estatuto, deverá o Município encaminhar o projeto de Lei ao Poder Legislativo pedindo autorização para contratação, justificando o excepcional interesse público, relacionando salários a serem pagos e o prazo determinado dos contratos; os contratos serão regidos por suas cláusulas e, subsidiariamente por analogia pelo Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais; e na falta desta regulamentação, pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); previsão do prazo máximo estabelecido em cada uma das contratações, podendo ser prorrogado quantas vezes as partes quiserem, desde que o prazo total da contratação não ultrapasse ao limite de dois anos;

Saliente-se que a contratação temporária configura permissivo constitucional de exceção, vinculado à existência de regulamentação própria e adstrita às condições fixadas na Constituição que autorizam sua efetivação, sendo eles: a caracterização da necessidade temporária, o excepcional interesse público e o prazo determinado da contratação. A ausência de qualquer um desses elementos desfigura a contratação temporária e conduz à irregularidade da contratação passível de sanções legais previstas no ordenamento jurídico brasileiro. 

Para análise da competência, registra-se o disposto no art. 38, I da Lei Orgânica que diz que é competência exclusiva do Prefeito Municipal a criação e extinção de cargos públicos e Autarquias, aqui abrangidos os de excepcional interesse público.

Para análise da legalidade, registro o disposto no Art. 195 da Lei Municipal n. 807/2012. Para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, poderão ser efetuadas contratações de pessoal por tempo determinado, a qual não ultrapassará o limite de 36 (trinta e seis) meses.  Na mesma legislação o art. 196 define o que é necessidade temporária de excepcional interesse público. São os casos de contratações que visem I - atender a situações de emergência e calamidade pública determinadas por Decreto Municipal; II - combater surtos epidêmicos; III - atender outras situações de emergência que vierem a ser definidas em Lei específica.   O projeto de lei se encaixa no inciso II.
Percebe-se pela justificativa encaminhada anexa ao Projeto de Lei nº 030/2022, que a contratação almejada pelo Poder Executivo Municipal é excepcional e temporária, em que pese várias contratações semelhantes vem sendo aprovadas e sancionadas desde 2017. Esse é um reforço de equipe, para uma força tarefa. Cabendo uma fiscalização do legislativo quando a necessidade permanente de um número mínimo profissional para esse serviço, o que poderia ser contratado por concurso e, em caso de surto, majorado os cargos por contrato temporário de especial interesse público.
 Com relação a estimativa de impacto orçamentário-financeiro, o mesmo foi dispensado, uma vez que havia previsão para despesa na lei orçamentária de 2022. EM que pese o valor não seja suficiente, tanto que necessita credito suplementar.

Quanto ao pedido de autorização de credito adicional suplementar, 
a Lei Orgânica Municipal, no inciso II do art. 30 prevê que compete à Câmara de Vereadores, com a sanção do Prefeito, entre outras atribuições, dispor sobre todas as matérias atribuídas ao Município pelas Constituições Federal e Estadual e por esta Lei Orgânica, especialmente sobre abertura de créditos adicionais. O § 5° do art. 65 da LOM dispõem que a receita e a despesa pública do Município obedecerão às leis do PPA, da LDO e da LO, todos de iniciativa do Chefe do Executivo, sendo que a lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição: I -autorização para a abertura de créditos suplementares, concluindo-se que é de competência do Executivo a iniciativa de projeto de lei para abertura de créditos adicionais.
O art. 167 da Constituição Federal e o art. 73, V da Lei orgânica Municipal, dispõem que é vedada a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem a indicação dos recursos correspondentes. 
De acordo com o artigo 40 da Lei Federal 4.320/1964, a qual estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, “são créditos adicionais às autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento”. O artigo 41 da mesma lei define três modalidades de créditos adicionais, as quais foram recepcionadas pelo artigo 167 da Constituição Federal de 1988.  Os créditos adicionais podem ser suplementares, destinados a reforço de dotação orçamentária, especiais, quando destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica ou extraordinários, quando destinados a despesas urgentes e imprevistas. 

A lei orçamentária anual, quando da sua aprovação, contém os créditos orçamentários, também denominados de créditos iniciais, os quais estão distribuídos nos programas de trabalho que compõem o Orçamento Geral do Município. Ocorre que muitas vezes a LO não prevê a realização de determinadas despesas ou prevê recursos insuficientes para atendê-las no momento em que ela irá ocorrer. Para solucionar a questão, adota-se o mecanismo de créditos adicionais, que são instrumentos de ajustes orçamentários, os quais oferecem flexibilidade e permitem operacionalidade ao orçamento.

 Ainda, conforme art. 43 da Lei Federal n. 4.320/64, “A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa. § 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos: I — o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; II — os provenientes de excesso de arrecadação; III — os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei; IV — o produto de operações de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las. § 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de credito a eles vinculadas. § 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício”. O art. 8º do PL prevê os recursos que servirão como cobertura para a despesa requerida. Essas análises contábeis devem ser feitas pela Secretaria Municipal da Fazenda, em especial pelo contador e, uma vez encaminhado o projeto pelo Executivo, supõem-se que tal análise foi vencida. 

Pelo exposto, quanto ao pedido de autorização para abertura de crédito adicional suplementar, registra-se que o mesmo possui cobertura devidamente descrita no projeto, não havendo fundamentação jurídica que impeça o regular tramitar do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 
O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, eis que indica o recurso que servirá para atender a despesa, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto à votação. 
Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito.  
É o parecer.
Presidente Lucena, 08 de junho de 2022.
Mariana Appel Klein
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